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Contrato de Prestação de Serviços nº. 073/2024PS-PMSS 

Concorrência Eletrônica nº. 002/2024  Processo Administrativo nº 022/2024. 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE OBRAS QUE ENTRE 

SI FAZEM O MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES - BAHIA E A EMPRESA 

LITA ENGENHARIA LTDA. 

 

 
O MUNICÍPIO DE SOUTO SOARES-BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 
sob nº. xxxxxxx, situada na Rua xxxxxxxx, neste ato representado por seu gestor, a Sr. André Luiz 
Sampaio Cardoso, brasileiro, casado, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LITA 
ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 34.969.435/0001-60, sediada na Av. Luis Viana 
Filho, nº 6462, Wall Street Empresarial, Bloco East, Sala 302, Paralela, Salvador/BA, neste ato 
representada pelo Senhor(a) Pedro Anderson Lima Mota, portador (a) do CPF/MF sob o nº. 
859.190.525-38 e do RG nº 14.897.759-60, doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo em epígrafe e em observância às disposições da Lei nº 
14.133/2021, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas 
alterações, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de execução de obra de pavimentação em paralelepípedos em diversas ruas do município 
de Souto Soares através de convenio siconv nº 944728. 
 
1.2. Este Contrato vincula-se ao Edital do Concorrência Eletrônica, identificado no preâmbulo, à 
proposta vencedora e ao Projeto Básico anexado aos autos do processos, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS 
 

2.1.  O valor global do Contrato é de R$ 959.828,78 (novecentos e cinquenta e nove mil, oitocentos e 
vinte e oito reais e setenta e oito centavos). 
 
2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,  
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
3. DA VIGÊNCIA 
 

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de 10/06/2024 à 31/12/2024 podendo ser prorrogado, 
conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, mediante a celebração de termo aditivo. 
 
3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento na classificação abaixo: 
 
 Gestão/Unidade: 02.08.01 – Secretária Municipal de Obras, Serviços e Urbanismo 
 Fonte de Recursos:  1700 
 Programa de Trabalho: 1009 - Construção, Restauração e Pavimentação de Vias Públicas 
 Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 

 
5. DA GARANTIA 
 

5.1. Por ocasião da assinatura do contrato a contratada fica obrigada a prestar garantia no valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das seguintes 
modalidades: (Art. 96 da Lei 14.1333/2021). 
 
5.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil,  
e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
 
5.1.2. Seguro-garantia; 
 
5.1.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 

5.1.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
 
6. DO PAGAMENTO 

6.1. Para efeito de medição, os serviços serão considerados concluídos para serem inseridos na 
medição, após a contratada protocolizar o pleito da medição e o Fiscal do contrato da Prefeitura 
Municipal de Souto Soares, checar e atestar os serviços pleiteados. 

6.2. Os serviços medidos serão efetuados de forma mensal, compatível com o cronograma físico-
financeiro. 

6.3. responsável técnico da empresa deverá acompanhar o fiscal ao checar as quantidades de 
serviços pleiteados na medição por parte da contratada e dirimir quaisquer dúvidas que, por ventura, 
surgirem entre as partes. 

6.4. No processo de medição deverá conter: 

a) A planilha de medição (contendo a quantificação de todos os serviços executados, período, data e 
valor da medição); 

b) Memória de cálculo (descrevendo em detalhes os cálculos efetuados); 

c) Cronograma físico-financeiro atualizado; 

d) Relatório fotográfico do período, ordem de serviço, contrato e demais documentos que 
comprovem da regularidade da contratada com relação a recolhimentos fiscais. 

6.5. O fiscal responsável deve fazer a medição “in loco” dos serviços finalizados e entregues. 

6.6. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 
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6.7. Será permitida APENAS 01 (uma) medição por mês. 

 
6.8. O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada. 

 
6.9. Na hipótese da aplicação de multas, só será permitido a liquidação da Nota Fiscal e a efetuação 
do pagamento após comprovação de recolhimento aos cofres públicos das multas aplicadas. 

6.10. O pagamento deverá ser efetuado através de transferência bancária para conta corrente da 
empresa contratada, em até 30 (trinta) dias após medição dos itens efetivamente executados no 
período, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada, no valor correspondente ao 
quantitativo dos serviços prestados, com base nos preços unitários contratados, comprovado e atestado 
pelo funcionário responsável da secretaria. 
 
7. DO REAJUSTE 
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em: 23/03/2024 
 
7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo contratante, do índice INCC (Índice Nacional da Construção Civil), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. DO RECEBIMENTO E EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1. As condições da execução da obra objeto deste contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência,e projeto anexo ao Edital. 

9. DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1. A fiscalização  da execução do objeto será efetuada  por Representante  designado 
pela CONTRATANTE. 
 
9.2. Ao Fiscal do contrato compete, entre outras atribuições: 
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9.2.1. Solicitar à Contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as 
providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 
correspondente, cópia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 
 
9.2.2. Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo. 
 
9.2.3. Encaminhar à Secretaria Responsável, os documentos que relacionem as importâncias 
relativas e multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a pagamento. 

9.2.4. Zelar pelo efetivo cumprimento e execução das obrigações contratuais assumidas e pela 
qualidade dos produtos fornecidos, ou serviços prestados. 
 

9.2.5. Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução do fornecimento/serviços e/ou 
obras contratadas, bem como indicar as eventuais glosas das faturas e providenciar, quando for o caso, 
o recibo ou termo circunstanciado necessário ao recebimento do objeto do contrato e enviar ao Gestor 
do Contrato no prazo de 2 (dois) dias úteis para o pagamento do preço ajustado, conforme definido no 
instrumento de contrato. 

 
9.2.6. Conferir os dados das faturas antes de atestá -las, promovendo as correções devidas e 
arquivando cópia junto aos demais documentos pertinentes; 
 
9.2.7. Controlar o saldo do empenho em função do valor da fatura, de modo a possibilitar reforço de 
novos valores ou anulações parciais; 

9.2.8. Anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, informando ao Gestor 
do Contrato aquelas que dependam de providências, com vistas à regularização das faltas ou defeitos 
observados; 
 
9.2.9. Acompanhar e controlar, quando for o caso, as entregas e o estoque de materiais de reposição, 
destinados à execução do objeto contratado, principalmente quanto à sua quantidade e qualidade; 
 
9.2.10. Formalizar, sempre, os entendimentos com a Contratada ou seu Preposto, adotando todas 
as medidas que permitam compatibilizar as obrigações bilaterais; 

9.2.11. Manter o controle nominal dos empregados da Contratada vinculados ao contrato, bem como 
exigir que se apresentem uniformizados, com crachá de identificação e bom comportamento; 
 
9.2.12. Avaliar constantemente a qualidade da execução contratual, propondo, sempre que cabível, 
medidas que visem reduzir gastos e racionalizar o fornecimento e/ou serviços; 
 
9.2.13. Observar rigorosamente os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes às suas 
atribuições, agindo com transparência no desempenho das suas atividades; 

9.2.14. O servidor designado Fiscal de Contrato deverá manter cópia dos seguintes documentos, 
para que possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada: 

I   termo contratual; 

II  todos os aditivos, se existentes; 
III edital da licitação; 
IV especificação técnica, projeto básico ou termo de referência; 
V  proposta da Contratada; 
VI relação de faturas recebidas e pagas; 
VII toda correspondência com a Contratada; 

 
9.2.15. O Fiscal do Contrato, quando da proximidade do encerramento da vigência contratual deverá 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

Avenida José Sampaio, 08 Centro – Bahia CEP – 46990-000 
CNPJ 13.922.554/0001-98 – Telefax: (0xx75) 33392150 / 2128 

 

[5] 

consultar a Área Requisitante ou demandante (Secretaria) responsável pela demanda da contratação, 
sobre seu interesse na continuidade do mesmo, a qual deverá, em tempo hábil, manifestar-se sobre a 
permanênica da necessidade da Administração manter aquele contrato, bem como de seu interesse 
na prorrogação da vigência contratual. 

9.2.16. Após essa manifestação, o Fiscal do Contrato deverá elaborar uma nota técnica informando 
sobre a qualidade da prestação dos serviços/fornecimento e eventuais ocorrências porventura 
existentes que será encaminhada à Área de Acompanhamento, unidade da estrutura organizacional 
da Secretaria, responsável pelo Controle dos Contratos para continuidade nos trâmites. 

9.2.17. No caso de ser indicada a necessidade de nova licitação para a continuidade do 
fornecimento/serviços, deverá o Fiscal de Contrato submeter o assunto à autoridade competente da 
Área Requisitante, para que esta promova a elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de 
Referência, que deverá ser encaminhado ao Gestor do Contrato com a antecedência mínima 
necessária à realização da nova contratação. 
 
9.2.18. Cumpre também ao Fiscal do Contrato, além da conferência do adequado cumprimento das 
exigências da prestação das respectivas garantias contratuais, quando for o caso, informar à 
Secretaria responsável pelos procedimentos licitatórios e contratações, o eventual descumprimento 
dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades. 
 

9.2.19. Este contrato será fiscalizado pelo servidor(a) Daniel Moreira Damasceno, matrícula de n.° 
3601, para as funções de Fiscal de Contratos, cujo objeto contratado for referente a Obras municipais, 
para exercer a função de acordo com a regulamentação, conforme Decretos/GP Nº 455 e 456, ambos 
publicados em 25 de maio de 2023 no Diário Oficial do Município. 
 
9.2.20. A gestão deste contrato ficara a cargo do servidor(a) Rodrigo Vieira Andrade, inscrito no CPF 
de n.º 035.303.545-97, portador da Matrícula de n.º 571, para exercer as atribuições de Gestor de 
Contratos Administrativos do Poder Executivo Municipal, conforme Decreto Municipal de n.º 172, 
publicado em 26 de Agosto de 2021 e Decreto Municipal nº 173, publicado em 27 de Agosto de 2021 
no Diário Oficial do Município. 
 
9.2.21. A ação de Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
 
10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas neste instrumento. 
 
10.2. Designar, por meio da Contratante, pessoas responsáveis pelo encaminhamento e fiscalização 
do cumprimento do objeto. 
 
10.3. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais. 
 
10.4. Anotar as falhas decorrentes da execução do contrato, em registro próprio e comunicar 
imediatamente a contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte desta. 

10.5. Aplicar à contratada as sanções regulamentares e contratuais, quando se fizer necessário, 
garantindo-se o contraditório e a ampla defesa. 

 
10.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
 
10.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto provisoriamente com as 
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especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos. 

10.8. Notificar o contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes no 
serviço, para que sejam corrigidos. 
 
10.9. Verificar se o serviço executado pela contratada está em conformidade com as especificações 
técnicas e funcionalidades constantes deste contrato podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer item que esteja em desacordo com as especificações técnicas descritas no 
edital/contrato e na proposta da contratada. 

10.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
serviço executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas. 
 
10.11. Expedir ordem de início de execução especifica para o início do presente contato, devendo 
ser assinada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento, com especificações 
necessárias à perfeita execução do objeto. 
 
10.12. É de total responsabilidade da CONTRATANTE, a conferência dos quantitativos dos serviços, 
prestados pela empresa vencedora, no momento da apresentação das comandas devidamente 
assinadas pelos responsáveis, após a conclusão total do pedido. 

10.13. A CONTRATANTE poderá rejeitar a execução do objeto, se os serviços que o compõem 
sejam prestados em desacordo com as especificações e condições do termo de referência/projeto 
básico, do edital e do contrato. Nessa hipótese, o recebedor deverá emitir termo de recusa. 

 
10.14. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.15. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei 14.133/2021 e neste Contrato. 

 
10.16. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do ontrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.1. Responsabilizar -se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, transporte ou outro benefício de qualquer 
natureza, decorrentes do fornecimento e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente 
e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora. 
 
11.2. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal relacionados ao 
fornecimento, originalmente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência. 

11.3. Não se valer deste Contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, 
nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços realizado(s), em 
quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Contratante. 
 
11.4. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao contratante e/ou terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 
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11.5. Manter, durante o período de vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação previamente exigidas no Edital. 
 
11.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em 
decorrência de sua culpa ou dolo, na execução deste contrato, na forma do que dispõe o art. 120 da 
Lei nº 14.133/21. 

11.7. Responsabilizar -se pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscal e comercial resultantes 

do objeto deste contrato, na forma do que dispõe o art. 121 da Lei nº 14.133/21. 
 
11.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

11.9. Disponibilizar funcionários em número suficiente para garantir a execução dentro do prazo 
estabelecido. 

 
11.10. Prestar os serviços em perfeitas condições de uso, no local, dia e horário indicados. 
 
11.11. Zelar pela qualidade e segurança dos serviços a serem prestados, bem como pela segurança 
de seus funcionários, inclusive com a disponibilização dos EPIs e EPCs necessários. 
 
11.12. Notificar a CONTRATANTE caso sejam necessárias quaisquer adequações nos serviços 
prestados. 
 
11.13. Cumprir rigorosamente as especificações e exigências do Contrato. 

11.14. Permitir o livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao objeto 
contratado, para os servidores dos órgãos e entidades públicas concedentes e dos órgãos de controle 
interno e externo. 
 
11.15. Nos preços apresentados deverão estar inclusos todos os custos necessários ao perfeito 
cumprimento das obrigações, tais como, encargos sociais, tributos diretos e indiretos sobre a execução 
do objeto deste certame. 
 
11.16. Os preços dos seriviços prestados não sofrerão alterações em virtude de fretes, impostos ou 
quaisquer outras despesas, que ocorrerão por conta da contratada. 

11.17. Permitir o livre acesso à fiscalização da execução do que consta a Clausula Primeira deste 
Contrato, à pessoa credenciada pelo Município, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos 
relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de 
monitoramento, acompanhamento ou auditoria. 

11.18. A contratada responderá por todos os danos decorrentes de paralisações dos dos serviços, 
salvo na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que 
comunicados à Contratante no prazo de quarenta e oito horas do fato, ou da ordem expressa e escrita 
da Contratante. 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
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único, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
11.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
nº 14.133/2021. 
 
11.22. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados. 
 
12 DAS LEIS ANTICORRUPÇÃO 
 

12.1. A CONTRATADA declara que conhece as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que 
proíbem atos de corrupção e outros atos lesivos contra a administração pública, dentre elas a 
Convenção Anticorrupção da OCDE, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto 
Federal n° 5.687/06), o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 
8.429/1992), Lei Federal n° 9.613/98 e a Lei Federal n° 12.846/2013, doravante denominadas, em 
conjunto, “Leis Anticorrupção”. Em todas as atividades e atos relacionados à execução do presente 
Contrato, compromete-se a CONTRATADA a cumprir e fazer cumprir, por si e por seus 
administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente, as Leis Anticorrupção. 
 
12.2. A CONTRATADA declara ainda que conhece as disposições relacionadas com o combate à 
corrupção, seja ela pública ou privada, e compromete-se a cumprir fielmente as disposições, 
comprometendo-se ainda a denunciar o CONTRATANTE qualquer infração a essas disposições que 
venha a ser do seu conhecimento, na forma disciplinada na Lei Federal nº 8.429/1993. 
 
12.3. Obriga-se a CONTRATADA, de forma irrevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, 
incentivar, obrigar ou concordar, direta ou indiretamente, com subornos, fraudes, tráfico de influência, 
extorsão, vantagem indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos, favores ou qualquer outra coisa 
de valor), a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada, nem praticar quaisquer dos atos 
vedados pelas Leis Anticorrupção. Compromete-se, ainda, a adotar as melhores práticas de 
Governança com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de 
dinheiro por seus administradores, colaboradores, prepostos ou terceiros, de acordo o disposto no 
artigo 7º, inciso VIII, da Lei Federal n° 12.846/2013 e na Lei Federal n° 9.613/98 e suas respectivas 
modificações e regulamentações. 
 
12.4. A CONTRATADA deverá observar e fazer observar, por seus fornecedores, prepostos, 
empregados, colaboradores em geral, prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o 
mais alto padrão de ética e integridade durante todo o processo de contratação e execução deste 
Contrato. É dever da CONTRATADA treinar seus empregados e colaboradores em geral acerca de 
condutas éticas e do combate à corrupção. 
 
12.5. A CONTRATADA declara que nos últimos 05 (cinco) anos não foi objeto de nenhuma 
investigação, inquérito ou processo administrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis 
Anticorrupção ou de Lavagem de Dinheiro, e que suas atividades estão em conformidade com estas 
leis. 
 
12.6. A CONTRATADA declara, ainda, que não há qualquer agente público ou pessoa a ele 
relacionada que receberá, direta ou indiretamente, benefícios ou vantagens em decorrência do 
presente Contrato 

12.7. Toda documentação de cobrança a ser emitida nos termos deste Contrato deverá estar 
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acompanhada de fatura/nota fiscal detalhada, contendo discriminação dos serviços prestados e/ou 
bens adquiridos, conforme o caso. A CONTRATADA obriga-se a manter livros, contas, registros e faturas 
fidedignos e consistentes com as operações a que correspondem. Considerando os propósitos na 
presente Cláusula, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de indícios de 
irregularidades ou de quaisquer práticas ilícitas, o CONTRATANTE, seja diretamente ou por meio de 
pessoas por ele formalmente indicadas a tal fim, possa inspecionar o local de execução do 
CONTRATO e auditar todos os documentos, contas e registros relacionados à contratação e à 
execução do objeto deste CONTRATO. 
 
12.8. Qualquer violação, por parte da CONTRATADA, das Leis Anticorrupção ou da presente 
Cláusula (Leis Anticorrupção) - será considerada uma infração grave a este Contrato, e consistirá justa 
causa para sua rescisão motivada, conferindo ao CONTRATANTE o direito de declarar rescindido 
imediatamente o presente Contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a CONTRATADA 
responsável pelas perdas e danos a que der causa, nos termos da lei aplicável. 
 
12.9. O presente Contrato poderá ser imediatamente rescindido pelo CONTRATANTE, ainda, na 
hipótese de participação ou envolvimento comprovado da CONTRATADA, diretamente ou 
indiretamente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas e/ou obstrutivas (conforme 
Diretrizes e definições do Banco Mundial), ou em lavagem de dinheiro ou ocultação de bens, direitos 
e valores (conforme Lei Federal n° 9.613/98), seja na execução do presente Contrato ou em 
quaisquer outros Contratos em que figurar como CONTRATADA, seja com entes públicos ou privados. 

12.10. A CONTRATADA notificará prontamente, por escrito, ao CONTRATANTE a respeito de 
qualquer suspeita ou violação do disposto nas Leis Anticorrupção ou às disposições desta Cláusula – 
Leis Anticorrupção – ou de qualquer suspeita de participação em práticas de suborno ou corrupção, 
assim como o descumprimento de qualquer declaração prevista na Lei Federal nº 8.429/1993. 
 
13 DAS PENALIDADES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
IV. Multa: 
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a) moratória de 0,5 % (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 
 
b) compensatória de 20 % (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto. 

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 
 
13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

13.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

13.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).  
 
13.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
13.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
I. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. As peculiaridades do caso concreto; 
III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
 
13.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 14.133/2021). 

13.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
juridicas serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021) 
 
13.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16 1, da Lei 
nº14.133/2021). 
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13.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
13.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

14 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

14.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

 
14.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
 
14.3.1 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e 
 
14.3.2 Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.4 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo  nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
14.4.2.   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
14.5 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

14.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133/2021). 
 
15 DAS VEDAÇÕES 
 

15.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução do objeto sob alegação de inadimplemento 
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
 
15.2 Veicular a execução ou inexecução do contrato a propaganda ou anúncios de qualquer espécie 
ou pretexto a partidos políticos ou seus integrantes, mídia e afins, sendo permitido somente para todos 
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os fins de discordância contratual ou inadimplência o devido processo legal – administrativamente ou 
via judicial; 

 
15.3 Na existência de processo judicial fica a CONTRATADA proibida de expor a terceiros sem 
autorização expressa da CONTRATANTE ou do magistrado os motivos do litígio, os acordos firmados, 
os prejuízos acumulados e qualquer outra informação, pelo prazo de 05 (cinco) anos a contar da 
conclusão do processo. 
 
15.4 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 
 
16 DAS ALTERAÇÕES 
 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133/2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
17 DOS CASOS OMISSOS 
 

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 
 
18 DA PUBLICAÇÃO 

18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), se o Município já tiver feito a adesão, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
 
19 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1 As comunicações recíprocas somente serão consideradas quando efetuadas por escrito, através 
de correspondência, ou documento de transmissão mencionando-se o número e o assunto relativos a 
este Contrato, devendo ser protocoladas, datadas e endereçadas conforme o destinatário. 

 
20 DO FORO 
 
20.1 É eleito o foro da comarca da contratante para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
20.2    E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual 
teor e único efeito. 
 
Souto Soares - Bahia, 10 de junho de 2024. 
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André Luiz Sampaio Cardoso 
Reperesentante legal do(a) CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 

Pedro Anderson Lima Mota 
Representante legal da CONTRATADA: 
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